
 

 Rio de Janeiro, 03 de abril  de 2017                           Edição nº 66/2017 
 

 Sumário 

  Notícias  

TJRJ STF STJ CNJ TJRJ 
Julgados indicados 

Atos Oficiais Informes de 
Referências 
Doutrinárias 

Sumários 
Correntes de 
Direito 

Edição de  
Legislação 

Aviso do 
Banco do 
Conhecimento 

Ementário  
 

Informativo 
Suspensão 
de Prazos  
e  Expediente 

Súmula da 
Jurisprudência 
TJRJ 

Revista 
Jurídica 

Informativo 
STF nº 861 

 

Informativo       
STJ nº 600 

 

 Conflito de 
Competência 
Aviso 15/2015 

Precedentes 
(IRDR,IAC...) 
 

 

Notícias TJRJ 
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Notícias STF 

1ª Turma determina perda de mandato do deputado Paulo Feijó (PR-RJ) 
 
A Primeira Turma condenou o deputado federal Paulo Feijó (PR-RJ) a 12 anos, 6 meses e 6 dias de reclusão, em 
regime inicial fechado, mais 374 dias-multa pelos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro. Como 
efeitos da condenação na Ação Penal (AP) 694, de relatoria da ministra Rosa Weber, foi determinada a perda 
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do mandato parlamentar e sua interdição para exercício de cargo ou função pública de qualquer natureza e de 
diretor, membro de conselho de administração ou de gerência das pessoas jurídicas citadas na lei de combate 
à lavagem de dinheiro (Lei 9.613/1998), pelo dobro da pena privativa de liberdade aplicada. 
 
Seguindo proposta do revisor da ação penal, ministro Luís Roberto Barroso, por unanimidade, os ministros 
decidiram pela perda do mandato com base no artigo 55, inciso III, da Constituição Federal, que prevê essa 
punição ao parlamentar que, em cada sessão legislativa, faltar a um terço das sessões ordinárias, exceto se 
estiver de licença ou em missão autorizada pelo Legislativo. Os ministros entenderam que, neste caso, em vez 
de ser submetida ao Plenário, a perda de mandato deve ser automaticamente declarada pela Mesa Diretora da 
Câmara dos Deputados. 
 
Segundo o revisor, como regra geral, nos casos em que a condenação exigir mais de 120 dias em regime 
fechado, a declaração da perda de mandato é uma consequência lógica. O ministro salientou que, nos casos de 
condenação em regime inicial aberto ou semiaberto, é possível autorizar o trabalho externo, mas no regime 
fechado não existe essa possibilidade. 
 
“A Constituição diz, com clareza, que quem faltar mais de 120 dias ou um terço das sessões legislativas perde o 
mandato por declaração da Mesa e não por deliberação do Plenário. Ora bem, quem está condenado à prisão 
em regime inicial fechado no qual precise permanecer por mais de 120 dias, a perda tem que ser automática”, 
afirmou o revisor. 
 
Dosimetria 
 
O julgamento da AP 694 foi retomado nesta terça-feira unicamente para a fixação da pena (dosimetria) e dos 
efeitos da condenação, ocorrida na sessão de 4 de abril passado. Naquela ocasião, após se pronunciarem pela 
condenação do parlamentar pelos crimes de corrupção passiva, previsto no artigo 317 do Código Penal, e 
lavagem de dinheiro, previsto no artigo 1º, inciso V, da Lei 9.613/1998 (redação antiga), os ministros 
resolveram deixar para uma sessão posterior a dosimetria a as consequências da condenação. 
 
A pena pelo crime de corrupção passiva foi fixada em 5 anos, 7 meses, 6 dias, mais 222 dias-multa. Já a pena 
por lavagem de dinheiro foi estabelecida em 6 anos, 10 meses, 20 dias, além de 152 dias-multa, perfazendo o 
total de 12 anos, 6 meses e 6 dias, mais 374 dias-multa. O dia-multa foi fixado em 3 salários mínimos.  
 
Operação Sanguessuga 
 
O caso é um desmembramento da operação Sanguessuga, da Polícia Federal, na qual foi revelado um esquema 
criminoso, atuando em diversos estados, para o desvio de recursos públicos por meio da aquisição 
superfaturada, por prefeituras, de veículos – especialmente ambulâncias – e equipamentos médicos, com 
licitações direcionadas para favorecer o grupo Planan. Segundo a acusação, caberia ao deputado federal 
apresentar emendas ao orçamento geral da União, destinadas a municípios das regiões norte e nordeste do 
Estado do Rio de Janeiro, para beneficiar as empresas do grupo. 
 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
2ª Turma afasta prisão preventiva de José Dirceu 
 
A Segunda Turma concedeu Habeas Corpus (HC 137728) para revogar a prisão preventiva do ex-ministro José 
Dirceu, condenado pelo juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR) no âmbito da Operação Lava-Jato. Por 
maioria, o colegiado entendeu, na tarde desta terça-feira (2), que não subsistem as razões que fundamentaram 
a custódia cautelar e que sua manutenção resultaria em execução antecipada da pena após condenação em 
primeira instância, portanto sujeita ainda a apelação. Os ministros ressalvaram, no entanto, a possibilidade de 
o juízo de origem impor a José Dirceu medidas cautelares alternativas à prisão, conforme prevê o artigo 319 do 
Código de Processo Penal (CPP). 
 
Votaram pela concessão do habeas corpus os ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes. 
Ficaram vencidos o relator, ministro Edson Fachin, e o ministro Celso de Mello, que negaram o pedido de 
soltura. 
 
Defesa 
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A defesa questionou a fundamentação do decreto prisional, no qual o juízo de primeira instância aponta, entre 
outros motivos, que Dirceu, mesmo durante as investigações e o julgamento da Ação Penal (AP) 470 
(mensalão) pelo Supremo, teria continuado a receber vantagem indevida. Da tribuna, o advogado Roberto 
Podval afirmou que, diante das inúmeras ações de busca e apreensão na casa de seu cliente, das quebras de 
sigilo fiscal e bancário e das delações premiadas ocorridas no âmbito da investigação, não existe qualquer 
possibilidade de que José Dirceu tenha tentado atrapalhar a instrução criminal. 
 
O advogado afirmou ainda que o juiz da 13ª Vara Federal de Curitiba ressaltou que não ficou 
comprovado qualquer ato ilícito cometido por seu cliente após o trânsito em julgado da AP 470, na qual José 
Dirceu foi condenado pelo STF. Com base nessa informação, lembrou inclusive que o ministro Luís Roberto 
Barroso concedeu indulto a Dirceu e declarou extinta a sua punibilidade no âmbito da AP 470, acolhendo 
parecer da Procuradoria Geral da República no sentido de que o sentenciado havia preenchido os requisitos 
estabelecidos em decreto presidencial referente a indulto. 
 
MPF 
 
Falando em nome do Ministério Público Federal (MPF), o subprocurador-geral da República Edson Oliveira de 
Almeida afirmou que a presunção de inocência, no caso, fica fragilizada com a sentença condenatória. Para ele, 
a manutenção da prisão preventiva se faz necessária pela notória periculosidade do condenado, demonstrada 
pela habitualidade criminosa, que continuou mesmo após a condenação na AP 470. Quanto ao indulto, 
entendeu que tal fato é irrelevante, uma vez que o benefício apenas extingue a pena, mas não o crime nem a 
reiteração delitiva. 
 
Execução antecipada  
 
O ministro Dias Toffoli proferiu o voto condutor da maioria do julgamento (leia a íntegra). Segundo ele, já não 
subsistem os fundamentos que justificavam a prisão preventiva, e sua manutenção consistiria em execução 
antecipada da pena, que ainda está sujeita a apelação. Isso, segundo ele, contraria o entendimento fixado pelo 
STF que admitiu a execução provisória da pena confirmada em segundo grau. Toffoli destacou a 
inconstitucionalidade da utilização da prisão cautelar com fins punitivos, sob pena de ofensa à garantia de 
presunção da inocência, e sustentou que as medidas cautelares diversas da prisão são suficientes para 
minimizar os riscos citados no decreto de prisão. “É claro que o paciente não ficará com total liberdade, em 
razão dessas medidas restritivas”, explicou. 
 
O ministro destacou o critério da atualidade entre a reiteração da conduta delitiva referida e o momento da 
decretação da prisão preventiva. “Os pressupostos que autorizam uma medida cautelar devem estar presentes 
não apenas no momento da sua imposição, como também necessitam se protrair no tempo para legitimar sua 
subsistência”, assinalou. No caso, observou que a prisão cautelar de Dirceu foi decidida e efetivada somente 
em agosto de 2015, supostamente após o último recebimento atribuído a ele, que é de outubro de 2014, em 
relação a fatos cometidos antes. “Não há atualidade”, afirmou, lembrando ainda que o grupo político que 
estava à frente da Petrobras já não está no comando da estatal. 
 
O ministro Ricardo Lewandowski acompanhou esse entendimento, com um acréscimo, para determinar que o 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) “imprima celeridade” ao julgamento das apelações de José 
Dirceu, já condenado em duas ações penais no âmbito da operação Lava-Jato. O ministro observou que a 
prisão foi decretada com base em dois fundamentos: a garantia da ordem pública e a conveniência da 
instrução criminal. Com a prolação das sentenças, caiu o segundo fundamento, restando apenas o primeiro, 
que levou em conta a gravidade dos delitos e a possibilidade de reiteração criminosa. Para Lewandowski,  a 
utilização das medidas alternativas será “adequada e suficiente” para impedir eventual reiteração criminosa, 
ao mesmo tempo em que preservará o princípio da presunção de inocência. O ministro também afirmou que a 
permanente vigilância da opinião pública sobre os fatos revelados pela Lava-Jato é mais um obstáculo para a 
reiteração das condutas. 
 
O ministro Gilmar Mendes também acompanhou o voto do ministro Dias Toffoli, assinalando que o STF vem 
sendo rigoroso em relação à afirmação da liberdade no curso do processo, “tanto no controle de decisões de 
outras instâncias quanto em seus casos originários”. E citou como exemplo a AP 470. “O caso mais importante 
julgado por esta Corte não teve prisão preventiva decretada, e obviamente é um paradigma na jurisdição 
constitucional e penal brasileira”, afirmou. “Debruçamo-nos durante sete meses, suspendendo todas as suas 
atividades de Plenário, para julgar o caso, observamos todos os ritos e procedimentos, e as penas só foram 
aplicadas após a decisão final”. 
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Segundo o ministro, “às vezes temos de atuar contramajoritariamente, até para proteger as pessoas de seus 
próprios instintos”, e a missão do STF é aplicar a Constituição, “ainda que contra a opinião pública”. No caso de 
José Dirceu, Gilmar Mendes ressaltou ainda que ele está preso há quase dois anos com base em duas 
condenações em primeira instância e há 11 meses aguarda julgamento da apelação, ainda não enviada ao TRF. 
“A prisão preventiva precisa ser adequada e proporcional, e, no caso, o acusado ainda está em estado de 
presunção de inocência”, concluiu. 
 
Corrente vencida 
 
O relator, ministro Edson Fachin, votou pelo indeferimento do habeas corpus. Para ele, a manutenção da 
prisão preventiva era necessária e estava fundada no receio na periculosidade do agente e da continuidade 
delitiva. Ele citou precedentes do STF no sentido de que a reiteração delituosa e o modus operandi podem 
chancelar a medida. “O risco da prática de novas condutas semelhantes não me parece constituir mero 
desdobramento despido de base empírica”, afirmou. “As particularidades da apuração sinalizam que o receio 
parece fundado, diante da pluralidade de condutas atribuídas ao paciente e da gravidade concreta dessas 
infrações penais”. O ministro destacou ainda que a jurisprudência do Tribunal também admite a segregação 
preventiva para interromper ação delituosa de organização criminosa, inclusive em casos de crimes contra a 
administração pública. 
 
Quanto ao alegado excesso de prazo, Fachin afirmou que a complexidade dos fatos apurados permite o 
alongamento do trâmite sem que isso configure constrangimento ilegal. “Eventual excesso na duração das 
prisões cautelares não deve ser analisado mediante prazos estanques”, sustentou. “Não se trata de avaliação 
meramente aritmética, e é indispensável na realidade que tal circunstância seja aferida de modo 
particularizado”. 
 
Para Edson Fachin, as cifras apuradas na investigação sinalizam a gravidade concreta das infrações. “Não se 
está diante de cenário processual ordinário”, afirmou. “A imensa lucratividade de condutas desta natureza 
fortalece, ao menos em tese, a necessidade do emprego de medida cautelar idônea. Enfretamento diverso, na 
minha ótica, seria insuficiente à tutela da ordem pública”, concluiu. 
 
O ministro Celso de Mello acompanhou o relator, entendendo que o fato de a instrução probatória já ter se 
encerrado, o que levaria à conclusão de que Dirceu não mais poderia cooptar ou ameaçar testemunhas, não é 
suficiente para afastar a necessidade da custódia. O ministro observou que testemunhas podem ser 
reinquiridas, a pedido de qualquer das partes, por determinação do próprio magistrado e também pelo 
tribunal de segunda instância, no exame das apelações criminais, mediante conversão em diligência do 
julgamento recursal. 
 
Para o decano, também não procede o argumento de excesso de prazo na duração da prisão preventiva, tendo 
em vista o previsto na Lei 12.850/2013 (artigo 22), que define o procedimento a ser observado na persecução 
penal do crime de organização criminosa e de todos seus crimes conexos. O ministro Celso de Mello afirmou 
que as evidências apontam que Dirceu continuou a receber propina mesmo enquanto o STF julgava a AP 470, o 
que revela total desprezo à cidadania. “Os graves crimes supostamente ocorridos e revelados pela operação 
Lava-Jato reclamam uma atuação firme do Poder Judiciário, no sentido de evitar a reiteração das práticas 
delituosas, no intuito de possibilitar a devida apuração dos fatos praticados contra a Administração Pública e, 
em última análise, contra a população brasileira”, afirmou. O ministro acrescentou que se não fosse a “atuação 
rigorosa e corajosa do Poder Judiciário”, a corrupção estaria imperando até o presente momento. 
 
Processo: HC 137728 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 
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Sexta Turma nega habeas corpus ao ex-governador Sérgio Cabral  
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Em decisão unânime, a Sexta Turma negou recurso em habeas corpus interposto pela defesa do ex-governador 
do Rio de Janeiro Sérgio Cabral (PMDB). O colegiado também negou pedido de liberdade a seu ex-assessor 
Carlos Emanuel de Carvalho. 
 
Investigado na Operação Calicute, Sérgio Cabral está em prisão preventiva desde novembro de 2016, acusado 
de corrupção, lavagem de dinheiro e de ser o líder de organização criminosa que atuava no governo estadual. 
 
A defesa alegou, essencialmente, prejuízo decorrente dos lapsos da juntada documental no andamento 
processual de primeira instância, excesso de prazo para o oferecimento de denúncia, arquivamento implícito 
de fatos não elencados na peça ministerial, além de falta de fundamentação da prisão, pois o decreto 
segregatório teria se baseado apenas na gravidade abstrata dos delitos, “mostrando-se o encarceramento 
indevida antecipação da pena”. 
 
O habeas corpus pedia a revogação da prisão de Cabral, para que ele pudesse responder ao processo em 
liberdade, ou a substituição da custódia por medidas cautelares alternativas. O pedido de liminar foi negado 
em janeiro pelo então presidente em exercício do STJ, ministro Humberto Martins, durante as férias forenses. 
 
Dados concretos 
 
Segundo a relatora do recurso, ministra Maria Thereza de Assis Moura, que não acolheu os argumentos da 
defesa, a prisão foi fundamentada em dados concretos da investigação. Ela citou os indícios da participação de 
Cabral no esquema criminoso; o prejuízo ao erário, de mais de R$ 176 milhões (apenas entre os anos de 2008 a 
2013); a suposta posição de liderança do ex-governador dentro da organização criminosa, além de indícios de 
pretensas práticas de lavagem de dinheiro, ainda em 2016. 
 
“As medidas de bloqueio de ativos e bens, bem como as buscas e apreensões efetivadas, não se traduzem, 
necessariamente, em fatores que obstariam, de acordo com a defesa, a pretensa continuidade de operações 
criminosas e redundariam na liberdade do increpado, haja vista a logística até então perpetrada pela 
organização delitiva, especialmente na tarefa de dissimular os valores obtidos, atribuída em especial ao ora 
recorrente, evidenciando-se, cautelarmente, risco para a segurança social com a real possibilidade de que solto 
possa o agente cometer delitos”, concluiu a ministra. 
 
Assessor 
 
O colegiado também negou habeas corpus a Carlos Emanuel de Carvalho Miranda, ex-assessor de Cabral, 
suspeito de ser operador financeiro do esquema criminoso, o que lhe rendeu o apelido de “homem da mala”. 
A turma acompanhou o entendimento da relatora de que o decreto de prisão foi devidamente fundamentado 
na possibilidade do cometimento de novos crimes e na necessidade de garantia da ordem pública. 
 
Processo: RHC 80443 e RHC 81159 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Indenização por lucros cessantes exige comprovação objetiva do dano  
 
O estabelecimento de indenização por lucros cessantes exige comprovação objetiva de que os lucros seriam 
realizados sem a interferência do evento danoso. Ao dar provimento a um recurso do Banco do Nordeste, os 
ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afirmaram que tal condenação não pode ser 
apoiada apenas em probabilidade de lucros ou conjecturas sobre o futuro. 
 
O banco foi condenado a ressarcir um cliente após o atraso na liberação de parcelas de um financiamento, que 
seria utilizado para alavancar a exploração de minério. O Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) fixou 
indenização por lucros cessantes em R$ 1,9 milhão, que em valores atualizados supera o valor de R$ 24 
milhões. 
 
Para o relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, a condenação foi fundamentada nos prováveis lucros que 
o cliente obteria caso tivesse recebido as parcelas do financiamento sem atraso. 
 
Fase de implantação 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Sexta-Turma-nega-habeas-corpus-ao-ex–governador-Sérgio-Cabral
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Indenização-por-lucros-cessantes-exige-comprovação-objetiva-do-dano


 
O ministro destacou que o laudo pericial utilizado como base pelo TJMA não fez a correta demonstração da 
relação de interdependência entre os dados colhidos e o dano supostamente advindo do atraso nos repasses, 
o que inviabiliza a condenação. 
 
Segundo Villas Bôas Cueva, é inconcebível o reconhecimento de lucros cessantes em valores tão expressivos 
sem que estejam amparados em argumentos sólidos, notadamente na hipótese de um empreendimento ainda 
em fase de implantação, sem ter atingido o estágio de produção. 
 
Os argumentos descritos no acórdão, disse o magistrado, apenas comprovam que houve atraso no repasse das 
parcelas do financiamento, fato incontroverso mas não suficiente para comprovar lucros cessantes. 
 
Suposições 
 
Villas Bôas Cueva destacou trechos do acórdão recorrido em que os desembargadores afirmam que, se não 
fosse crível o sucesso do empreendimento, o banco não teria emprestado ao cliente. Dizem ainda que o estudo 
de viabilidade econômica apresentado para a concessão do financiamento serviria de prova dos lucros 
cessantes. 
 
“De acordo com esse entendimento, seria possível concluir que em qualquer operação de crédito visando ao 
fomento de atividade industrial/comercial, desde que operada por instituição financeira e precedida de estudo 
de viabilidade econômica, haveria plena certeza do sucesso do empreendimento, o que não é razoável se 
admitir”, argumentou o relator. 
 
Para os ministros, não há fundamentos objetivos para amparar a condenação imposta ao banco. O relator 
lembrou que é viável apurar possíveis lucros cessantes em situações semelhantes, mas tal comprovação deve 
ser feita de forma objetiva, seguindo o enunciado do artigo 402 do Código Civil. 
 
Processo: REsp 1655090 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Corte rejeita fixação de honorários em ação com acordo e pedido de desistência  
 
A Corte Especial acolheu recurso da Light e, por maioria, rejeitou pedido de arbitramento de honorários a dois 
advogados particulares que atuaram pelo município de Rio Claro (RJ) em ação tributária contra a empresa 
distribuidora de energia. 
 
No curso do processo tributário, os advogados foram substituídos por procurador municipal. Posteriormente, o 
município fluminense pediu desistência da ação em virtude da anulação dos débitos tributários e da realização 
de acordo entre as partes. O pedido foi homologado pelo juiz de primeira instância, que extinguiu o processo 
sem resolução de mérito e sem fixação de honorários advocatícios sucumbenciais. 
 
Apesar de apelação dos advogados particulares que discutia a não fixação de honorários em desfavor da Light, 
a decisão de primeira instância foi confirmada pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ). 
 
Transação e desistência 
 
Inicialmente, a Primeira Turma do STJ acolheu o pedido dos defensores privados por considerar que, apesar da 
desistência de processo com a concordância do réu, não houve definição sobre a fixação de honorários aos 
advogados destituídos.    
 
Em análise de recurso da Light à Corte Especial, o ministro Luis Felipe Salomão, cujo voto foi acompanhado 
pela maioria do colegiado, estabeleceu diferenças entre a transação – ato jurídico complexo bilateral que, 
apesar de extinguir o processo com resolução do mérito, normalmente não enseja o arbitramento de 
honorários – e a desistência do processo, que, de acordo com a jurisprudência do STJ, gera a fixação de verba 
honorária. 
 
Reconhecimento 
 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Indenização-por-lucros-cessantes-exige-comprovação-objetiva-do-dano
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Corte-rejeita-fixação-de-honorários-em-ação-com-acordo-e-pedido-de-desistência


“No presente caso, o que se verifica é que, de acordo com a escorreita técnica processual, não ocorreu nem a 
transação nem a desistência da demanda, tendo em vista que o município de Rio Claro, no curso do processo, 
efetivamente reconheceu o direito da concessionária embargante, tanto que veio a anular 99,9% dos 
lançamentos tributários impugnados neste feito, atraindo, portanto, a incidência da norma prevista no artigo 
26 do CPC (e artigo 90 do novo CPC)”, apontou o ministro. 
 
Segundo as normas citadas pelo ministro Salomão, no caso de desistência ou reconhecimento do pedido, as 
despesas e os honorários serão pagos pela parte que realizou a desistência, renúncia ou o reconhecimento. 
 
“Tendo a municipalidade dado azo ao ajuizamento da presente ação anulatória, reconhecendo posteriormente 
a procedência do pedido, ressoa inequívoca a inexistência do direito dos advogados embargados ao 
arbitramento da verba honorária de sucumbência, haja vista terem sido eles os seus patronos”, concluiu o 
ministro ao negar o pedido de fixação de honorários sucumbenciais. 
 
Processo: EREsp 1322337 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Liberdade de imprensa: Cármen Lúcia cria comissão para mais garantias 
 
Conciliação pode ajudar no tratamento adequado dos conflitos previdenciários 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Julgados Indicados 

0051264-95.2016.8.19.0000 – rel. Des. Luciano Sabóia Rinaldi de Carvalho - j. 22/02/2017 e 
p.02/03/2017 
 
Agravo de instrumento. Direito Processual Civil. Direito Civil. Meio ambiente. PETROBRAS. Navio-Sonda 
Carolina. Ação de tutela cautelar, requerida em caráter antecedente, na forma do art. 305 do CPC-15. Rescisão 
unilateral de contratos de afretamento e de prestação de serviços pela PETROBRAS, por motivo de 
inadimplemento contratual, consistente na superação do prazo contratual de indisponibilidade da 
embarcação. Recurso contra a decisão concessiva da tutela de urgência que determinou a continuidade dos 
contratos até julgamento final da lide. Reforma que se impõe. Ausência dos requisitos legais previstos no art. 
300 do CPC-15. 
 
1. Conforme se depreende das cláusulas 11.1 e 11.1.12 do Contrato de Arrendamento (celebrado com a 
Commodore) e 11.1 e 11.1.15 do Contrato de Prestação de Serviços (celebrado com a Ventura), ajustou-se 
que, a cada período de seis meses, as Autoras poderiam contabilizar prazo de indisponibilidade de 54 dias 
(downtime), cerca de 30% do tempo de operação. Ultrapassado esse prazo, estabelecem os contratos que 
PETROBRAS poderia rescindi-los unilateralmente, por violação do limite máximo de indisponibilidade da 
embarcação afretada. 
 
2. O art. 300 do CPC-15 estabelece os requisitos indispensáveis à concessão das tutelas provisórias de urgência, 
sendo eles, no caso da tutela cautelar, a probabilidade do direito (fumus boni iuris) e perigo de dano ou risco 
ao resultado útil do processo (periculum in mora). 
 
3. No presente caso, a probabilidade da existência do direito não está suficientemente demonstrada no 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Corte-rejeita-fixação-de-honorários-em-ação-com-acordo-e-pedido-de-desistência
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84706-carmen-lucia-cria-comissao-para-garantir-liberdade-de-imprensa
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84696-conciliacao-pode-ajudar-a-dar-adequado-dos-conflitos-previdenciarios
https://goo.gl/kSAJlM


momento, exigindo cognição exauriente na fase de instrução probatória, quando será possível apurar se a 
rescisão unilateral foi motivada ou imotivada, resolvendo-se a lide, conforme o caso, em perdas e danos. O 
mesmo se pode afirmar em relação ao periculum in mora, pois, assistindo razão à tese das Autoras, a questão 
será resolvida em perdas e danos, o que esmorece a alegação de risco ao resultado útil do processo. 
 
4. A manutenção da vigência do contrato até o desfecho da lide carece de sustentação jurídica, pois, nas 
relações paritárias regidas pelo Código Civil, ninguém pode ser obrigado a se manter vinculado a um contrato 
contra sua vontade. A extinção antecipada do contrato é um direito potestativo que assiste as partes, fruto da 
liberdade de contratar (autonomia da vontade), devendo ser observadas as regras contratuais e legais 
aplicáveis à hipótese. 
 
5. No Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do AgRg no AREsp 291.995/BA, em que figurou 
como Relator o douto Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, restou consignado no abalizado voto de S.Exa. 
que "esta Corte tem entendido que, havendo manifestação de uma das partes no sentido de rescindir o 
contrato, não pode o Poder Judiciário, em regra, impor a sua continuidade, sob pena de flagrante violação do 
princípio da autonomia da vontade". 
 
6. Segundo lição doutrinária de SÍLVIO VENOSA, "quando as partes estipulam no contrato que o 
descumprimento de qualquer de suas cláusulas autoriza a resolução dos contratos, estamos perante uma 
cláusula resolutória expressa, que legitima a resolução por iniciativa de uma delas." 
 
7. As Autoras que não negam que, desde o início da operação da referida embarcação (em 14.12.2011), o 
limite de 30% da taxa de indisponibilidade foi ultrapassado "em pelo menos outras quatro oportunidades" (fls. 
20). 
 
8. Segundo manifestação da ANP, que integra o feito na condição de Amicus Curiae, "tanto o operador do 
contrato (concessionário) como o operador da instalação (proprietário da unidade de perfuração) podem 
demandar a subida do BOP (blowout preventor) quando diagnosticada uma falha/anomalia. E, em qualquer 
forma, a ANP pode determinar essa subida, quando discordar das conclusões firmadas nas avaliações de riscos 
realizadas por essas empresas". 
 
9. Em uma relação de direito civil, paritária e horizontal, deve ser respeitado o princípio da força obrigatória 
dos contratos (pacta sunt servanda). Eventual falha no equipamento de segurança (BOP) pode resultar em 
consequências catastróficas para o meio ambiente, sendo certo que a responsabilidade por eventual acidente 
recairá, sobretudo, sobre a PETROBRAS.  
 
10. Pode-se afirmar, em linha de princípio, que a subida do BOP representa paralisação da atividade de 
perfuração, resultando prejuízos não apenas para as Autoras, mas também para a PETROBRAS, em razão do 
atraso na prospecção de óleo e gás. 
 
11. De mais a mais, considerando os elevados riscos inerentes à atividade exercida pelas empresas, deve-se 
atentar permanentemente para os princípios da prevenção e da precaução, diretamente ligados à proteção do 
meio ambiente. Importa dizer que, presumivelmente, a PETROBRAS não agiu de má-fé, como afirmam as 
Autoras, ao exercer seu direito de determinar a subida do equipamento de segurança, para manutenção. "A 
boa-fé se presume, a má-fé se prova". 
 
12. Provimento do recurso, tornando-se sem efeito a decisão agravada. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Pesquisa selecionada 
 

Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201600261999


organizados pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a 
atualização das pesquisas abaixo elencadas, no ramo do Direito do Consumidor, nos seus respectivos temas. 
 
•                Direito do Consumidor 
 
Relação de Consumo  
 
Direito de Informação Adequada 
 
Responsabilidade Civil 
 
Acidente em Parque de Diversão 
 
Cartão de Crédito Recusado/ Bloqueado no Exterior 
 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência 
> Pesquisa Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Ementário 

Comunicamos que hoje (03/05) foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 
Jurisprudência Cível nº 10, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados quanto a falta de qualquer reparo 
a concessão da gratuidade a servidor estadual que está sem receber seus vencimentos de forma regular e 
descabimento da cassação da permissão para exploração do serviço de táxi amparada em transação penal 
celebrada pelo taxista, inocorrência de dano moral.    
 
Fonte: Serviço de Publicações Jurisprudenciais       

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
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Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 
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